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GOVERNADORIA
DO ESTADO

LEIS

LEI Nº 9.703

Altera os quadros de cargos administrativos do Ministério
Público do Estado do Espírito Santo - MP-ES e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei Estadual nº 7.233, de 03.7.2002, e suas
alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º (...)

(...)

§ 4º A descrição detalhada das atribuições e a localização
dos cargos na estrutura organizacional, conforme lotação ideal dos
cargos, são estabelecidas por Resolução do Procurador-Geral de Justiça.

(...).” (NR)

“Art. 7º (...)

§ 1º Os cargos, das carreiras administrativas, são formados
por três classes, e cada classe por o ito níveis.

§ 2º A especificação geral dos fatores de complexidade
dos cargos consta do Anexo V, as atribuições dos cargos constam do
Anexo XVII, e a especificação detalhada das atribuições faz  parte do
Manual de Descrição de Cargos que integra o regulamento desta Lei.”
(NR)

“Art. 13. O processo de promoção, a partir de 2011, passa
a ser realizado anualmente, no mês de junho, com efeitos financeiros a
contar de 1º de junho, obedecido o interstício de dois anos para nova
participação.

(...).” (NR)

“Art. 18. (...)

I - ser titular de cargo de provimento efetivo integrante
do quadro de cargos administrativos do MP-ES, e ter cumprido o estágio
probatório adquirindo estabilidade;

II - (...)

III - não possuir falta injustificada no decorrer dos vinte e
quatro últimos meses que antecedem o processo de promoção;

IV - não ter so frido pena de suspensão ou prisão,
decorrente de decisão judicial com trânsito em julgado, nos vinte e
quatro últimos meses que antecedem o processo de promoção;

V - cumprir os demais critérios estabelecidos para cada
modalidade.” (NR)

“Art. 19. O cargo é dividido em vinte e quatro níveis,
representados por letras maiúsculas do alfabeto de “A” a “Y”.” (NR)

“Art. 34. (...)

(...)

§ 2º O nível determina o vencimento básico do servidor,
sobre o qual incide o cálculo dos direitos e vantagens.” (NR)

Art. 2º O artigo 4º da Lei Estadual nº 9.496, de 21.7.2010,
passa a vigorar acrescido do § 8º, com a seguinte redação:

“Art. 4º (...)

(...)

§ 8º O padrão de referência dos cargos em comissão
corresponde ao padrão 01, pelo qual são determinados os demais
vencimentos quando multiplicado pelos coeficientes das respectivas
Tabelas de Unidades de Vencimento.” (NR)

Art. 3º Ficam alterados os Anexos I, II, III, IV e VI da Lei
Estadual nº 7.233/02, que passam a vigorar com as alterações
constantes desta Lei.

Art. 4º Os servido res efe tivo s que se encontram
enquadrados no nível “S”, e que não puderam participar dos processos
de promoção realizados por falta de nível que permitisse o crescimento
funcional, podem apresentar para a Comissão Especial de Promoção e
Estágio Probatório - CEPEP, no prazo de até noventa dias, a contar da
data de publicação desta Lei, a documentação correspondente a cada
período aquisitivo de promoção, do qual não participou, para que tenham
suas promoções avaliadas nos termos desta Lei e da Resolução nº 12,
de 16.12.2008, que regulamenta o processo de promoção funcional e
de avaliação de desempenho dos servidores efetivos do MP-ES.

Parágrafo único. Para efeito deste dispositivo, fica permitida
a contabilização total dos pontos obtidos pelo servidor, quando enquadrado
no nível “S”, no somatório geral, juntamente com os pontos a serem
contabilizados pela documentação referente a cada período aquisitivo, e os
certificados obtidos até a data de publicação da presente Lei.

Art. 5º Ficam criadas no quadro de cargos efetivos, e
incluídas nos Anexos I e II da Lei Estadual nº 7.233/02, trinta vagas
para o cargo de Agente de Apoio/Função: Administrativo, código
MP.2.x.04, a serem localizadas nas Promotorias de Justiça e na Sede,
cinco vagas para o cargo de Agente de Apoio/Função: Microinformática,
código MP.2.x.04, localizadas na Sede, e nove vagas para o cargo efetivo
de Agente de Pro motoria/Função: Assessoria, có digo MP.2.x.07,
localizadas nas Promotorias de Justiça da Grande Vitória.

Art. 6º Ficam criadas no quadro de cargos em comissão,
e incluídas no Anexo I da Lei Estadual nº 9.496/10, cinco vagas para o
cargo de Assessor Técnico.

Parágrafo único. As vagas criadas, no caput deste artigo,
ficam inseridas no Anexo VII da Lei Estadual nº 9.496/10, que trata da
localização dos cargos em comissão e funções gratificadas no Gabinete
do Procurador-Geral de Justiça.

Arilda M
Realce
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Art. 7º Ficam criadas, e inseridas no Anexo III da Lei
Estadual nº 9.496/10, cinco Funções Gratificadas II.

Parágrafo único. As Funções Gratificadas II, criadas no
caput deste artigo, ficam inseridas no Anexo VII da Lei Estadual nº
9.496/10, que trata da localização dos cargos em comissão e funções
gratificadas no Gabinete do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 8º O valor padrão de referência dos cargos efetivos
administrativos é de R$ 1.091,90 (mil e noventa e um reais e noventa
centavos) e os valores dos cargos em comissão são de R$ 3.669,50
(três mil e seiscentos e sessenta e nove reais e cinquenta centavos)
para os cargos em comissão especiais, e de R$ 2.577,06 (dois mil e
quinhentos e setenta e sete reais e seis centavos) para os cargos em
comissão do Quadro Suplementar, com vigência a partir de 30.10.2011.

§ 1º Os Anexos VII e X da Lei Estadual nº 7.233/02 e o
Anexo II da Lei Estadual nº 9.496/10 ficam alterados conforme as
respectivas Tabelas de Unidades de Vencimento e os padrões de
referência constantes do caput deste artigo.

§ 2º O 2º (segundo) dígito dos padrões 08 a 11, do Anexo II da
Lei Estadual nº 9.496/10, fica alterado passando do código 3 para o código 5.

Art. 9º O servidor efetivo designado como Gestor de
Contrato faz jus ao recebimento de gratificação por gestão de contrato,
equivalente a 15% (quinze por cento) do padrão de referência dos
cargos efetivos, a ser paga conforme regulamentação da presente Lei.

Art. 10. Ficam inseridos na Lei Estadual nº 7.233/02 o
Anexo XVI que estabelece a Tabela de Unidades de Vencimento dos
Cargos em Comissão do Quadro Suplementar e o Anexo XVII, contendo
as atribuições dos cargos efetivos, e na Lei Estadual nº 9.496/10, o
Anexo VIII, que estabelece a Tabela de Unidades de Vencimento dos
Cargos em Comissão, e o Anexo IX, que trata das atribuições dos
cargos em comissão e funções gratificadas.

Art. 11. Fica estabelecido o prazo de sessenta dias para a
emissão das regulamentações que se fizerem necessárias para a
implantação desta Lei, através de ato do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do MP-ES.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Ficam revogados o § 5º do artigo 62 da Lei Estadual
nº 7.233/02 e a Lei Estadual nº 8.669, de 20.11.2007.

Palácio Anchieta, em Vitória, 19 de Setembro de 2011.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado
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==========================================================================================
LEI COMPLEMENTAR Nº 600

Altera a Lei Complementar nº 95, de 28.01.1997, que
instituiu a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Espírito Santo,
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei Complementar nº 95, de 28.01.1997, passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 67. (...)

Parágrafo único. A promoção de uma entrância para outra
deve cumprir o prazo mínimo de dois anos, exceto quando não houver
candidato habilitado com este interstício.” (NR)

“Art. 77. (...)

(...)

§ 5º  O prazo para remoção voluntária é de no mínimo
seis meses, exceto quando não houver candidato habilitado com este
interstício.” (NR)

“Art. 92. (...)

(...)

II - (...)

d) diária para deslocamento dentro e fora do Estado,


